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    A Genealogia da Moral é um questionamento não somente das origens da moralidade na história do homem, mas também de sua aplicação em todos os atos do ser humano. O binômio bem e mal, bom e mau surge de alguma maneira por influência de interesses. Quais seriam esses interesses? Aqueles de um poder dominante? Aqueles de uma classe que se considera superior, para estabelecer e expandir seu domínio sobre outra, classificada como inferior?


    A falta, o pecado, o erro, enfim, seriam decorrência realmente de uma má ação ou de um conceito que procurou inserir no pensamento humano um sentido do que é bom em si e, em decorrência, de algo que, em contraposição, é mau? O bom e o mau como atos existem em si como consequência da existência de uma consciência boa e de uma consciência má ou seriam simplesmente figuras inventadas pelos espíritos que se consideram superiores para poder escravizar os espíritos inferiores?


    Não teria sido em consequência dessa vontade de poder de alguns que foram inventados os conceitos de falta, de pecado? Em outras palavras, a moral como classificação de tudo aquilo que representa o bom e de tudo aquilo que representa o mau não parece significar senão um poder que pretende se impor em detrimento dos mais fracos, dos espíritos inábeis, daqueles que necessitam ser guiados ao percorrer o caminho da vida, ao trilhar as sendas da vida que possam conduzir a um bem-estar, a uma alegria sofrível de viver ou a uma felicidade plena. O ideal de ascese, de repressão das paixões e dos sentimentos menos nobres, não passaria de uma manipulação dos mais fortes para exercer seu domínio sobre os mais fracos, inventando uma religião e um estilo de vida capazes de reprimir o erro, a falta, o pecado, em nome de uma felicidade futura, situada num além inatingível neste mundo, mas fixado como prêmio no outro.


    Para conseguir inculcar no homem todos esses princípios fabricados a partir de uma vontade de poder de alguns, surge a moral que distingue não-valores de valores ou a inexistência de valores diante daquilo que deve ser realmente considerado e tido como valor. A todos os conceitos que envolvem esses elementos de vida, de busca por um sentido da vida, são aferidos valores morais ou uma moralidade. Mas por quem? Por quem tem verdadeiramente autoridade para isso? Ou por quem quer simplesmente dominar os outros, seja por meio de princípios físicos, psicológicos, religiosos?


    A Genealogia da Moral procurar responder a todos esses questionamentos, de uma forma direta, forte, contundente, bem ao estilo de Nietzsche.


    Ciro Mioranza
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    Nós, os pesquisadores da área do conhecimento, nos desconhecemos mutuamente. Isso tem seu motivo específico. Nunca nos procuramos, como haveríamos de nos encontrar algum dia? Com razão foi dito: “Onde estiver vosso tesouro, aí está vosso coração.” Nosso tesouro está hoje como que nas colmeias do conhecimento. Para essas colmeias nos dirigimos, como laboriosas abelhas que levam o mel do espírito, e de coração só nos propomos “levar” alguma coisa. No que diz respeito à vida e às assim chamadas “experiências de vida”, quem dentre nós se preocupa a sério? Ou quem tem tempo para isso? Semelhantes assuntos jamais cativaram, desconfio, nem nosso interesse, nem nosso coração, nem sequer nossos ouvidos. Mas assim como um homem distraído e absorto acorda sobressaltado, quando o despertador bate com força as doze horas do meio-dia a seus ouvidos, se pergunta “O que foi que aconteceu?”, assim também nós, depois dos acontecimentos, perguntamos, totalmente estupefatos e desconcertados: “O que está acontecendo conosco? Quem somos realmente?” E depois contamos, como foi dito, as trêmulas horas de nossa experiência vivida, de nossa vida, de nosso ser, ai de nós! Nos enganamos na conta... É que somos precisamente estranhos a nós mesmos, não nos compreendemos, temos que nos confundir com os outros, estamos eternamente condenados a esta lei: “não há ninguém que não seja estranho a si mesmo”; nem a respeito de nós mesmos somos “homens de conhecimento”.
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    Minhas ideias sobre a origem de nossos preconceitos morais – porque este é o tema desta obra de combate – haverão de encontrar sua primeira expressão lacônica e provisória na coletânea de aforismos rotulados, cujo título é “Humano, demasiadamente humano, um livro para os espíritos livres”. Comecei a escrevê-lo em Sorrento, durante um inverno em que pude demorar-me, como se demora um viajante, para abranger com um olhar o vasto e perigoso país que meu espírito havia percorrido até então em suas viagens. Era o inverno de 1876-77, mas as ideias são de época mais antiga. Eram já substancialmente as mesmas que as expressões usadas nos presentes livros; espero que, em tão grande intervalo, tenham ganho em maturidade, em clareza e em plenitude! O fato de eu as reter ainda, tendo-se coligado cada vez mais entre si a ponto de se entrelaçarem e de se fundirem, reforça a feliz segurança que possuo de que não nasceram ao acaso, esporadicamente, mas que brotaram de uma raiz comum, de uma vontade fundamental de conhecimento, que governa e dirige as forças mais íntimas e que fala com uma linguagem cada vez mais nítida e requer conceitos cada vez mais precisos. Esse é o único modo de pensar digno de um filósofo. Não temos o direito, por qualquer motivo, a viver isolados. Não nos é permitido enganar-nos nem encontrar a verdade por acaso. Pelo contrário, assim como é necessário que uma árvore dê frutos, assim nós frutificamos nossas ideias, nossos valores, nossos “sim”, nossos “não”, nossos “se”, nossos “como” que se desenvolvem, todas aparentadas e relacionadas entre si, como testemunhas de uma vontade, de uma saúde, de um terreno, de um sol. – Serão de nosso gosto esses frutos de nosso pomar? – Mas que importa às árvores? Que importa para nós os filósofos?
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    Por um escrúpulo que me atraía – refere-se nomeadamente e sobretudo à moral, ao que hoje se costuma considerar como moral – um escrúpulo que apareceu em minha vida tão cedo, tão espontâneo e tão irresistível, moral então contrária à minha juventude, origem e ambiente, que quase lhe poderia chamar o meu “a priori” – minha curiosidade e minhas suspeitas tiveram que parar diante desta pergunta: “Qual é definitivamente a origem de nossa ideia do bem e do mal?” Aos treze anos este problema já não se afastava de minha mente: na idade em que “Deus e os brinquedos da infância enchem meio a meio o coração”, consagrei a esta questão minhas primeiras brincadeiras literárias, minhas primeiras tentativas de escritos filosóficos. É claro que a solução do problema estava em Deus, a quem passei a considerar o pai do mal. Porventura meu “a priori” exigia tal conclusão? Foi a esse novo “a priori” imoral, ou pelo menos imoralista, e à sua expressão, o imperativo categórico tão antikantiano, não enigmático a que sempre prestei ouvidos e não somente ouvidos?


    Felizmente aprendi rapidamente a distinguir o preconceito teológico daquele moral e não me preocupei mais em procurar a origem do mal para além do mundo. Alguma educação histórica e filosófica e certo tato inato, delicado para questões psicológicas, depressa transformaram meu problema neste outro: De que modo inventou o homem essas apreciações “o bem e o mal”? E que valor têm em si mesmas? Foram ou não favoráveis ao desenvolvimento humano? São um sinal de calamidade, de empobrecimento, de degeneração da vida? Ou indicam, pelo contrário, a plenitude, a força e a vontade de viver, seu valor, sua confiança, seu futuro? Encontrei várias respostas, consegui distinguir tempos, povos e classes de indivíduos; especializei meu problema e as respostas se transformaram em novas perguntas, perquirições, conjeturas, probabilidades, até que, finalmente, conquistei uma terra, uma região própria, todo um mundo ignorado em plena florescência e crescimento, semelhante a um jardim secreto, de cuja existência ninguém poderia ter suspeitado... Oh! Como somos felizes, nos que buscamos o conhecimento, quando sabemos calar por algum tempo!
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    O primeiro impulso que me levou a publicar algumas das muitas hipóteses sobre a origem da moral foi a leitura de um opúsculo claro, límpido, inteligente, com sagacidade de velho; um livro que, pela primeira vez, me apresentava um tipo inglês puro de hipóteses genealógicas controversas. Esse livro me atraiu com aquela força que possui tudo quanto nos contradiz, tudo o que nos parece antípoda. O título do livro era “Origem dos sentimentos morais”; seu autor, o doutor Paulo Ree; o ano de sua publicação, 1877.


    Talvez nunca tivesse lido algo que despertasse minha contradição com tanta energia, frase por frase, tese por tese, como esse livro, sem dissabores, sem impaciência. Na obra já mencionada, e que então estava preparando, aludo, com propriedade ou não, às teses desse livro, não para refutá-las – porque, que teria eu que ver com refutações! – senão, o que convém a um espírito positivo, para substituir o improvável pelo mais provável, e talvez a colocação de um erro por outro erro. Foi então que vi, como já disse, com clareza essas hipóteses sobre as origens, às quais são consagrados esses tratados, com falhas, como eu em última análise sob elas poderia me ocultar, ora sem liberdade, ora sem uma linguagem específica para essas coisas e com repetida reincidência e oscilação. Veja-se, por exemplo, o que digo em meu livro “Humano, demasiado humano” (p. 51), sobre a dupla origem do bem e do mal (especialmente na esfera dos nobres e dos escravos); de igual modo, na página 119 e seguintes sobre o valor e a origem da moral ascética; e ainda, nas páginas 78 e 82 do volume II, sobre a moralidade dos costumes, tipo de moral bem mais antigo e mais primitivo que se afasta toto coelo do modo de avaliação altruísta (do doutor Rée, como todos os estudiosos ingleses de genealogia da moral encaram a avaliação moral em si); e também na página 74 O viajante, na página 29 Aurora, na página 99 em que explico minha teoria sobre a justiça considerada como equilíbrio de poderes iguais (o equilíbrio como pressuposto de todos os contratos, por conseguinte, de todo direito); e ainda na página 25 de O viajante, sobre a origem do castigo, cujo caráter essencial e primordial não foi a intenção de inspirar terror (como pensa o doutor Rée – que lhe parecem mais, ao contrário, sob determinadas circunstâncias, e sempre como algo acessório e adicional).
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    No fundo, o que me propunha na época era alguma coisa mais importante que a construção de hipóteses próprias ou estranhas sobre a moral (ou mais exatamente, somente em vista de um objetivo, com relação ao qual isso constitui um meio entre muitos outros). Do que eu tratava era do valor da moral e sobre esse ponto não tinha que me explicar senão a meu ilustre mestre Schopenhauer, a quem se dirigia esse livro com toda a sua paixão e sua secreta oposição (porque cada livro é um escrito de combate). Tratava-se particularmente do valor do altruísmo, do valor dos instintos de compaixão, de negação de si, de abnegação que Schopenhauer embelezara, divinizara e elevara a áreas sobrenaturais, tanto que chegou a considerá-los como valores em si, nos quais baseou sua negação da vida e de si mesmo. Mas precisamente contra esses instintos surgia em mim uma desconfiança cada vez mais clara, um ceticismo cada vez mais profundo. Neles via exatamente o grande obstáculo da humanidade, a mais sublime tentação, a sedução que a conduziria para onde? Para o nada? Neles via o princípio do fim, a imobilização, o cansaço que olha para trás, a vontade que se rebela contra a vida, a última doença anunciada por sintomas de ternura e de melancolia: compreendia sempre mais que essa moral de compaixão, que não cessava de ganhar terreno, que até mesmo infectava os filósofos e os tornava doentes, como o sintoma mais inquietante de nossa cultura europeia, o sintoma de seu regresso ao budismo? A um budismo europeu? Ao niilismo?... Entre os filósofos, esse exagero da piedade é efetivamente coisa nova; até hoje os filósofos estiveram de acordo sobre o não-valor da piedade. Basta citar Platão, Spinoza, La Rochefoucald e Kant, quatro espíritos tão diferentes quanto possível entre si, mas unânimes num ponto: o desprezo da piedade.
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    Esse problema do valor da compaixão e da moral da piedade (sou adversário do vergonhoso sentimentalismo que hoje predomina) parece ser, à primeira vista, uma questão isolada, uma interrogação à parte; mas quem se detiver um pouco, quem souber interrogar, verá, como aconteceu comigo, abrir-se uma formidável perspectiva nova, uma possibilidade que se apoderará dele como uma vertigem, dele se apoderarão as suspeitas, as desconfianças, as apreensões; vacilará sua fé na moral, em toda moral, e por fim uma nova exigência se fará ouvir. Necessitamos de uma crítica dos valores morais e, antes de tudo, deve-se discutir o valor desses valores e por isso é totalmente necessário conhecer as condições e os ambientes em que nasceram, em favor dos quais se desenvolveram e nos quais se deformaram (a moral como consequência, como sintoma, como máscara, hipocrisia, enfermidade, equívoco; mas também a moral como causa, remédio, estimulante, inibição, veneno), como certo conhecimento que nunca houve outro igual nem poderá haver. Era um verdadeiro postulado o valor desses valores, como um fato, como estando além de todo questionamento; atribuía-se até o presente, sem a menor dúvida e sem nenhuma hesitação, ao bem um valor superior ao valor do mal, um valor mais elevado no sentido do progresso, da utilidade, da possibilidade do desenvolvimento ao tratar-se do homem em geral (inclusive do futuro do homem). Como? E se o contrário representasse a verdade? Como? E se o “bom” encerrasse em si um sintoma de retrocesso, um perigo, uma sedução enganosa, um veneno, um narcótico que desse a vida ao presente em detrimento do futuro? Talvez de maneira mais confortável, menos perigosa, mas também mais apertada, mais baixa?... De tal modo que fosse culpa da moral o não ter chegado o tipo homem ao mais alto grau do poder e do esplendor? E de modo que entre todos os perigos fosse justamente a moral o perigo por excelência?...
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    Depois que se abriu diante de meus olhos essa perspectiva, procurei colaboradores eruditos, audazes e que não tenham medo do trabalho (e continuo ainda hoje a procurá-los). Trata-se de percorrer o formidável território da moral, distante e tão misterioso – da moral que realmente existiu, realmente vivida – com questões absolutamente novas e com, de alguma forma, com novos olhos: e isso não significaria como que descobrir esse território pela primeira vez?... Se pensei no doutor Rée, mencionado anteriormente, foi porque vi que a própria natureza de suas perguntas não o levava a uma metodologia mais justa para chegar a respostas. Será que me enganei nesse ponto? O fato é que não pretendi senão dar a uma visão tão penetrante e tão desinteressada uma direção melhor, a direção da história da moral real; pretendi pô-la em guarda, enquanto houvesse tempo, contra um mundo de hipóteses inglesas que se evaporam no azul vazio.


    É claro que para o genealogista da moral há uma cor cem vezes mais importante que o azul, a saber, a cor cinza, quero dizer tudo o que se baseia em documentos, o que pode realmente ser constatado, o que realmente existiu, dito em breve, todo o longo texto hieroglífico, difícil de decifrar, do passado da moral humana. O doutor Rée não conhecia esse texto, mas havia lido Darwin, e por isso vimos em suas hipóteses como a besta humana de Darwin e o humilde efeminado da moral, que já “não morde”, supremamente moderna e modesta, se dão as mãos, o último com um ar estampado no rosto de certa indolência desleixada e graciosa, mesclada de pessimismo e de cansaço, como se todas essas coisas – os problemas da moral – não merecessem que fossem levadas a sério. A mim, pelo contrário, parece-me que nada há no mundo que mereça ser levado mais a sério e algum dia se reconhecerá que merecem recompensa notadamente, por exemplo, pela autorização de tomá-las com alegria de espírito. De fato a alegria de espírito ou, para dizê-lo em minha linguagem, a gaia ciência, é uma recompensa: recompensa de um esforço contínuo, ousado, tenaz, subterrâneo, reservado a poucos. Mas quando pudermos gritar com o coração: “Adiante! Nossa velha moral faz parte também da comédia!”, teremos descoberto para o drama dionisíaco do destina da alma uma nova intriga e uma nova possibilidade – e até poderíamos tirar proveito disso, apostar nele, o grande, o antigo, o eterno poeta cômico de nossa existência!...
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    Se alguns acharem este livro incompreensível, se lhe ferir os ouvidos, parece-me que a culpa não é necessariamente minha. O que digo é bastante claro a supor e eu suponho que já tenham sido lidas minhas obras anteriores, apesar da dificuldade encontrada, porquanto não são realmente fáceis. Meu Zaratustra, por exemplo, não pode compreendê-lo senão o leitor que tenha ficado, num determinado momento, profundamente impressionado ou, em outro, profundamente entusiasmado com cada uma de suas palavras; só então gozará do privilégio de compartilhar de maneira respeitosa do elemento alcioniano que deu origem a essa obra, e se sentirá tocado por sua claridade, sua amplitude, sua certeza transparente. Nos demais escritos meus, a forma aforística é que cria dificuldades; dificuldades que se relacionam a essa forma que não se toma muito a sério hoje. Um aforismo velado não pode “ser decifrado” à primeira leitura; pelo contrário, é então que começa sua interpretação, o que requer uma arte de interpretação. No terceiro capítulo deste livro, apresento um exemplo de “interpretação”; esse capítulo é o comentário de um aforismo. É verdade que, para praticar a leitura como uma “arte”, é necessário, antes de mais nada, possuir uma faculdade hoje muito esquecida (por isso há de passar muito tempo antes dos meus escritos serem “legíveis”), uma faculdade que exige qualidades bovinas e não as de um homem moderno, ou seja, a ruminação.


    Sils-Maria, Alta Engadina, julho de 1887.
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    Esses psicólogos ingleses aos quais devemos as únicas tentativas feitas até agora para elaborar uma história da emergência da moral, são bastante enigmáticas, e esses enigmas que nos oferecem, enquanto enigmas encarnados, têm até mesmo, confesso, uma vantagem essencial sobre seus livros – são interessantes em si mesmos. Que querem esses psicólogos ingleses? São encontrados sempre trabalhando, voluntária ou involuntariamente, na mesma coisa, ou seja, colocando em evidência a parte vergonhosa de nosso mundo interior e procurando o elemento realmente ativo, condutor, decisivo para sua evolução, precisamente no ponto em que o orgulho intelectual do homem não esperava encontrá-lo (por exemplo, na vis inertiae [força da inércia] do hábito ou na tendência ao esquecimento ou numa engrenagem e numa mecânica de ideias cegas e fortuitas ou em alguma coisa de puramente passivo, automático, revelando reflexo, molecular e fundamentalmente estúpido). O que é que impele esses psicólogos nesta direção precisa? Será um instinto secreto, pérfido, vulgar de amesquinhar o homem? Será uma perspicácia pessimista, a desconfiança de idealistas desiludidos e tristes, tornados venenosos e verdes de fel? Ou talvez uma pequena hostilidade e um pequeno rancor subterrâneos contra o cristianismo (e Platão) que talvez nem sequer chegou a ultrapassar a soleira da consciência? Ou antes um gosto concupiscente para aquilo que a existência tem de insólito, de dolorosamente paradoxal, de problemático e de absurdo? Ou, finalmente, um pouco de tudo, um pouco de vilania, um pouco de amargura, um pouco de anticristianismo, um pouco de prurido?


    Asseguram-me que não passam de velhas rãs frias e importunas, que rodeiam e pulam em torno do homem, no homem, como se ali estivessem em seu meio, num charco. Rejeito essa ideia e desejo que seja exatamente o contrário; desejo, e o almejo de todo o coração, que esses investigadores, que estudam a alma no microscópio, sejam fundamentalmente animais corajosos, magnânimos e dignos, que saibam refrear o coração e sacrificar seus desejos idealistas à verdade, a toda a verdade, mesmo à verdade simples, amarga, suja, repugnante, não-cristã, imoral... Porque há verdades dessa espécie.
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    Alerta, portanto, diante desses espíritos benevolentes que governam talvez esses historiadores da moral! Mas falta-lhes infelizmente o espírito histórico, porque foram abandonados à sua sorte por todos os espíritos benevolentes da história! Pensam, segundo é velha tradição nos filósofos do passado, de uma maneira essencialmente anti-histórica. Não há dúvida a respeito. A futilidade de sua genealogia da moral salta aos olhos desde o primeiro passo, desde que se trata de precisar a origem do conceito e do sentido de “bom”. “No início – afirmam – as ações não-egoístas foram louvadas e reputadas boas por aqueles que eram favorecidos e, portanto, a quem eram úteis; mais tarde esqueceu-se essa origem do louvor e chamaram-se boas as
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    Friedrich Wilhelm Nietzsche nasceu em Röcken, Alemanha, no dia 15 de outubro de 1844. Órfão de pai aos 5 anos de idade, foi instruído pela mãe nos rígidos princípios da religião cristã. Cursou teologia e filologia clássica na Universidade de Bonn. Lecionou Filologia na Universidade de Basileia, na Suíça, de 1868 a 1879, ano em que deixou a cátedra por doença. Passou a receber, a título de pensão, 3.000 francos suíços que lhe permitiam viajar e financiar a publicação de seus livros. Empreendeu muitas viagens pela Costa Azul francesa e pela Itália, desfrutando de seu tempo para escrever e conviver com amigos e intelectuais. Não conseguindo levar a termo uma grande aspiração, a de casar-se com Lou Andreas Salomé, por causa da sífilis contraída em 1866, entregou-se à solidão e ao sofrimento, isolando-se em sua casa, na companhia de sua mãe e de sua irmã. Atingido por crises de loucura em 1889, passou os últimos anos de sua vida recluso, vindo a falecer no dia 25 de agosto de 1900, em Weimar. Nietzsche era dotado de um espírito irrequieto, perquiridor, próprio de um grande pensador. De índole romântica, poeta por natureza, levado pela imaginação, Nietzsche era o tipo de homem que vivia recurvado sobre si mesmo. Emotivo e fascinado por tudo o que resplende vida, era ao mesmo tempo sedento por liberdade espiritual e intelectual; levado pelo instinto ao mundo irreal, ao mesmo tempo era apegado ao mundo concreto e real; religioso por natureza e por formação, era ao mesmo tempo um demolidor de religiões; entusiasta defensor da beleza da vida, era também crítico feroz de toda fraqueza humana; conhecedor de si mesmo, era seu próprio algoz; seu espírito era campo aberto em que irromperam as mais variadas tendências, sob a influência de sua agitada consciência.


    Espírito irrequieto e insatisfeito, consciência eruptiva e crítica, vivia uma vida de lutas contra si mesmo, de choques com a humanidade, de paradoxos sem limite. Assim era Nietzsche.
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